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    APRESENTAÇÃO




    O direito da criança e do adolescente é um ramo cuja importância é indiscutível, porquanto ser aplicável a quem está na condição de pessoa em desenvolvimento, assim como este ramo um dia foi importante para toda pessoa adulta, que, um dia, já foi criança, chegando a esse estágio da vida porque, de uma forma ou outra, direitos fundamentais, como a vida, a saúde, a convivência familiar e a educação foram garantidos anos antes. Não bastasse esse fato, as transformações do direito privado, pelas quais se reconhece a progressiva autonomia para a constituição de novas entidades familiares, e a repactuação das regras básicas às existentes, decorrentes da igualdade entre cônjuges e companheiros e plena liberdade para o divórcio, fazem com que o direito da criança e do adolescente se torne a base de ordem pública do direito de família, porque suas regras se voltam à proteção integral e do melhor interesse, cuja observância é mais que obrigatória no exercício do poder familiar.




    O ano de 1924 foi importante para a construção do direito da criança e do adolescente. Afinal, proclamou-se a primeira declaração dos direitos da criança e a questão da infância foi debatida em congressos internacionais. Promulgaram-se leis de proteção à infância, entre as quais o Decreto nº 4.867, de 5 de novembro de 1924, que fixou o dia 12 de outubro como o “dia da criança” no Brasil. Nesse mesmo ano de 1924, o professor Augusto Guzzo, brasileiro de ancestralidade italiana, e cônscio da relevância da educação para a pessoa e para a sociedade, fundou a Escola de Commercio Campos Salles no bairro da Lapa, em São Paulo, a qual se transformou décadas depois em Colégio e Faculdades Integradas Campos Salles – FICS. Adotando para si o lema “Ecce exiit qui seminat seminare” (“Eis que o semeador saiu para semear”), o professor Augusto Guzzo tornou-se um dos pioneiros da educação paulistana.




    Quase um século depois, no dia 24 de novembro de 2020, as Faculdades Integradas Campos Salles e o Mediterranea International Centre for Human Rights Research – MICHR – da Università degli Studi ‘Mediterranea’ di Reggio Calabria tiveram a honra de realizar o Congresso Internacional “Trinta anos do ECA”, em formato virtual em razão da pandemia de Covid-19.




    A proposta do congresso consistiu na comemoração dos trinta anos da promulgação do Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990), e da internalização da Convenção sobre os Direitos da Criança da ONU (Decreto Nº 99.710, de 21 de novembro de 1990). Os participantes – pós-doutorandos do MICHR e professores do curso de direito das FICS – versaram sobre aspectos relevantes acerca do direito da criança e do adolescente em uma perspectiva de avaliação acerca da efetivação desses direitos.




    Foram discutidos os fundamentos do direito da criança, a Convenção dos Direitos da Criança, os direitos fundamentais à convivência familiar e à educação, as transformações no mundo do trabalho infantil e os impactos da Internet na vida das crianças e adolescentes. Além disso, foram apresentadas análise sobre os conselhos de defesa da criança e do adolescente e do Comitê dos Direitos da Criança da ONU. Dessa forma, à guisa de conclusão, observou-se que o direito da criança e do adolescente, trinta anos depois, avançou significativamente na garantia de direitos fundamentais, mas ainda há desafios em termos de efetivação desses mesmos direitos por conta das mudanças sociais, que modificaram a família enquanto instituição, e, sobretudo, pelas novas tecnologias, que agora fazem parte do cotidiano de todos.




    Como resultado desse trabalho, os expositores registraram por escrito suas apresentações na forma de artigos científicos, os quais agora são compartilhados com a comunidade acadêmica como forma de continuidade das reflexões que ainda são necessárias acerca do tema. Ademais, esta obra coletiva também conta com a participação da Profa. Ana Rita Alfaiate, que é uma das mais importantes especialistas em direito da criança e do adolescente em Portugal, e que se tornou colaboradora do MICHR em 2021.




    Agradecemos novamente o apoio da Ed. Almedina para a divulgação dessa obra coletiva, e ficamos felizes de ver esta renomada casa editorial de Portugal semeando o conhecimento jurídico no Brasil.




    ANDREA SANT’ANA LEONE SOUZA




    ANGELO VIGLIANISI FERRARO




    EDUARDO TOMASEVICIUS FILHO
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    ASPECTOS DA TUTELA DOS MENORES NA ITÁLIA: UMA HOMENAGEM À COMEMORAÇÃO DOS TRINTA ANOS DO ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE BRASILEIRO1




    
ANGELO VIGLIANISI FERRARO





    Bom dia a todos! Para iniciar, eu quero agradecer ao Professor Tomasevicius, ilustre jurista que é um grande amigo. Ele, em 2020, está como um dos coordenadores de área do pós-doutorado internacional do Mediterranea Inernational Centre for Human Rights Research – MICHR em Reggio Calabria, Itália. Trata-se de uma iniciativa efetivamente revolucionária, que conta com a participação de noventa e sete doutores da América do Sul e de outros países. Se estiverem de passagem pela Europa, venham visitar o centro, pois vocês são muito bem-vindos. Nos últimos tempos, publicamos trabalhos e estamos realizando eventos, como este entre as Faculdades Integradas Campos Salles e o MICHR. Minha universidade [a Università degli Studi ‘Mediterranea’ di Reggio Calabria] tem um departamento de excelência na Itália por conta da qualidade da investigação realizada. O Ministério da Educação da Itália nos avaliou, e, com grande orgulho, fomos reconhecidos como departamento de excelência na Itália, no mesmo nível de Bolonha e Catania.




    Estou feliz hoje de celebrar com os amigos brasileiros os trinta anos do Estatuto da Criança e do Adolescente. No meu caso, farei uma breve exposição para analisar quatro aspectos importantes da tutela dos menores na Itália. Cuidarei da centralidade dos menores enquanto sujeitos passivos para sujeitos ativos; abordarei o status único de filho na Itália de acordo com a nova nomenclatura estabelecida anos atrás; tratarei do “direito ao afeto” ou “direito ao amor” e, por fim, analisarei a vedação à alienação parental. Sei que um dos palestrantes tratará desse tema, e estou curioso para ouvir como é a disciplina da questão no Brasil.




    Eis o primeiro ponto: a centralidade dos menores. Nosso Código Civil é muito antigo: foi promulgado em 1942. Portanto, um código elaborado durante o fascismo. Embora tenha sofrido reformas, estas não foram completas. A Corte Constitucional italiana acabou por eliminar muitas partes que não estavam em conformidade com a Constituição, que é de 1948. Há um projeto de reforma e consolidação em andamento. Tanto a Corte Suprema, quanto a Corte de Cassação, procuraram dar uma interpretação constitucional ao Código Civil. Neste, os filhos menores eram considerados como sujeitos passivos. Deviam honrar e respeitar os genitores, e estes tinham o pátrio poder ou poder “genitorial”. Só recentemente se modificou essa questão, ao inserir o conceito de responsabilidade “genitorial”. De fato, houve um lento processo de modificação desta ideia de menores, de sujeitos passivos a sujeitos ativos.




    O tempo passa. Graças à Convenção dos Direitos da Criança de 1989, o menor se tornou um sujeito ativo com direitos. Por exemplo, no artigo 12 há o direito de ser ouvido em todas as coisas a que ele se refere. A Convenção Europeia sobre o Exercício dos Direitos da Criança, concluída em Strasburgo em 1996, deu um passo adiante: prevê a escuta informada, que é um conceito um pouco diferente. O menor deve ser ouvido, mas também deve ser informado, de modo que saiba o que quer dizer, dar a própria opinião ou ponto de vista sobre um problema. No artigo 24 da Carta de Direitos Fundamentais da União Europeia, estatuiu-se o direito dos menores de exprimir livremente a própria opinião, ter liberdade de expressão e de ter a própria opinião. Deve-se levar em consideração nessa carta de direitos fundamentais a idade e maturidade do menor. Assim, um menino de quatro anos deve ser ouvido, porque sua opinião pode ser relevante. Observem: não é só ser ouvido, mas ter a liberdade de exprimir a própria opinião. Esse conceito de escutar foi bastante ampliado, porque se afirma a possibilidade de analisar e escutar o menor, valorizando sua liberdade de expressão, assegurando-lhe o direito de dizer tudo aquilo que considera útil. Além disso, esse direito é também o de ser ouvido em sua linguagem não verbal. O direito à escuta, portanto, implica o dever de avaliar o comportamento do menor, como pelo que faz em sala de aula, pelo desenho que fez, sua expressão facial e na relação com os amigos. Toda linguagem não verbal ou não diretamente relacionada à escuta direta do menor precisa ser levada em consideração.




    Quanto ao segundo ponto, a Itália estava em descompasso com outros países, devido à odiosa distinção que se fazia entre filhos legítimos, naturais e incestuosos. Não sei se no Brasil a situação é similar, mas o nosso Código Civil dispunha dessa forma. Filhos legítimos eram os nascidos durante o casamento. Filhos naturais nasciam em relações extraconjugais. Filhos incestuosos eram gerados por parentes. Estes últimos não podiam ter o sobrenome dos pais. Não tinham muitos direitos. Somente aqueles que tinham a paternidade a maternidade declaradas podiam ter direitos de caráter econômico. Por isso, filhos incestuosos eram, na prática, verdadeiramente órfãos vivendo com seus genitores. A reforma de 10 de dezembro de 2012, que entrou em vigor pelo Decreto Legislativo nº 154, de 2013, eliminou essa distinção. Criou-se o status único de filho. Filhos biológicos, naturais, adotivos, incestuosos, são todos filhos e têm os mesmos direitos fundamentais. Além disso: os direitos fundamentais dos menores dos filhos são direitos à autodeterminação. É claro que os menores não têm o mesmo grau de autodeterminação. Menores muito pequenos não têm capacidade de entender: devem ser acompanhados e tutelados. Mas este seu poder de autodeterminação deve aumentar proporcionalmente com o crescimento. Rapazes de dezessete anos não podem ser considerados como crianças de quatro anos. Logo, com base na idade dos menores, muda-se também o grau de importância que dever ser atribuído à sua declaração, à sua vontade e intenção.




    O terceiro ponto: com o novo artigo 315-bis do Código Civil, construiu-se aquilo que é considerado como “direito ao amor” aos menores, um “direito ao afeto” aos menores. Antes se falava de “interesse dos menores”; agora se fala de “direitos dos menores”, direitos fundamentais do menor. Não é somente a previsão de um direito à instrução, à educação e ao sustento. Tem-se agora uma belíssima novidade: o direito à assistência moral. O filho menor deve ser assistido não só economicamente, não só pela sua instrução, educação e formação, mas deve receber essa assistência moral. A doutrina discute esse conceito de assistência moral, mas se pode falar verdadeiramente de um direito de receber um sentimento forte, que é o amor, que é o afeto. Direito de receber cuidado, conforto, proteção, e tudo que for necessário para um são e sereno crescimento.




    Ligado ao “direito ao afeto”, e para concluir com o quarto ponto, há o direito de não sofrer alienação parental. Como sabemos, na situação de crise conjugal, o filho pode tornar-se objeto de conflito e ser usado como instrumento para punir o outro cônjuge. Torna-se uma coisa, uma “res”, sobre a qual se joga o poder entre dois genitores. Então o Código Civil, nessa nova redação, estabelece o direito a crescer na família, mesmo em caso de separação ou divórcio. O menor não perde o direito de crescer dentro da família, através do “affido condiviso” (guarda compartilhada): os filhos, assim, permanecem sob a responsabilidade de ambos os genitores. Filho não é prerrogativa de um genitor, exceto em casos excepcionais, como quando o pai é violento. Nesse caso, o filho fica exclusivamente com a mãe. Repito: a regra é essa – “affido condiviso”. Não obstante a lide, separação ou divórcio, os filhos devem crescer em lugar privilegiado, que é a família de origem, ainda que essa família nova, dinâmica, dos genitores signifique que não irão mais viver juntos como casal. Aquilo que é absolutamente proibido é a situação que Richard Gardner definiu como Síndrome da Alienação Parental, na qual um genitor, para punir o ex-cônjuge, promove uma “lavagem cerebral” na criança, cria uma realidade virtual distorcida, fala mal do outro cônjuge e convence-a que ela deve estar somente na sua companhia, apresentando-se como pessoa perfeita e o ex-cônjuge, como pessoa negativa. Essa forma de destruir da ideia normal de família, do conceito natural de núcleo familiar, foi definida pela sociedade italiana de neuropsiquiatria infantil como um abuso psicológico sobre o menor. O art. 315-bis do Código Civil e o 317-bis impõem o direito de manter relação significativa com os parentes. Em caso de divórcio ou separação, os menores têm o direito, de manter a relação que tinham com os primos, parentes, e, sobretudo, como os avós. Isso porque a primeira coisa que se faz em caso de alienação parental é interromper a relação com os ascendentes, avós, pais do outro genitor. O art. 317-bis também traz o outro lado da medalha: os ascendentes têm o direito de manter relação significativa com os netos. Não podem ser privados do afeto de seus netos porque isso pode gerar trauma psicológico, não somente nos menores, mas também nos avós idosos que cresceram com as crianças, e as consideravam como novos filhos.




    Então, temos visto uma verdadeira transformação na proteção dos menores no último decênio. Podemos falar de menores como sujeitos particularmente tutelados pela família, porque são eles que sofrem as consequências da crise conjugal, criada pelos genitores e cabe a eles resolverem-na entre si. Não é mais permitido que as vítimas dessa crise sejam os menores, sujeitos privados de defesa que não têm instrumentos para reagir a essa situação.




    Muito obrigação pela atenção!




    




    

      

        1 Transcrição da palestra de abertura do Congresso Internacional “Trinta anos do ECA”, realizado online em 24 de outubro de 2020 pelas Faculdades Integradas Campos Salles (Brasil) com o Mediterranea Inernational Centre for Human Rights Research – MICHR, da Università degli Studi ‘Mediterranea’ di Reggio Calabria (Itália).
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    CONVENÇÃO INTERNACIONAL DA ONU SOBRE OS DIREITOS DA CRIANÇA: IMPORTÂNCIA PARA A CONSTRUÇÃO DO ECA




    
IRINEIA MARIA BRAZ PEREIRA SENISE





    “O bem-estar das crianças de hoje está inseparavelmente ligado à paz do mundo de amanhã”.




    Henry Labouisse2




    Introdução




    Novembro de 1989. O mundo, estupefato, volta sua atenção para a Alemanha, onde, em Berlim, cai o icônico Muro, símbolo da divisão bipolar internacional de poder, surgida no pós-Segunda Guerra Mundial.




    Tal extraordinário fato, considerado marco histórico do fim da Guerra Fria entre Estados Unidos e União Soviética e seus respectivos blocos de influência político-ideológica, consequentemente abriria caminho para a reunificação das duas Alemanhas – Ocidental (RFA – República Federal da Alemanha) e Oriental (RDA – República Democrática da Alemanha).3




    A nova ordem internacional que assim despontava no horizonte, foi fator de reorganização do mapa político, sobretudo no cenário europeu, que, a partir de então, assistiu, exemplificadamente, à fragmentação da antiga União das Repúblicas Socialistas Soviéticas (URSS) e à desintegração da antiga Iugoslávia.4




    Nesse cenário de grande renovação internacional, trazido por novos ventos políticos que sopraram sobre diversas partes do mundo, como que a indicar uma oxigenação necessária com vistas para um futuro de maior liberdade e oportunidades para a humanidade, nada mais sugestivo do que a assunção por líderes mundiais de um compromisso internacional para com a infância de todas as nações e de todos os tempos vindouros.




    É nesse clima que surge a Convenção sobre os Direitos da Criança, adotada pela Assembleia Geral das Nações Unidas – ONU –, no mesmo emblemático mês de novembro de 1989,5 produto que foi de longas reflexões e debates, que resultaram em verdadeiro instrumento a favor dos direitos humanos e tido como o mais aceito pela comunidade internacional de Estados, visto que já ratificado por, pelo menos, 196 países.6




    1. Antecedentes históricos




    As primeiras iniciativas no sentido de defesa da causa dos Direitos da Criança remontam às duas primeiras décadas do Século XX, nos trabalhos que então culminariam na Declaração de Genebra, de 1924, ainda sob a égide da Liga das Nações e com a participação da Organização Internacional do Trabalho (OIT),7 que, em Convenções de 1919 e de 1920, já levantaram a questão de se abolir ou de se regular o trabalho infantil.




    Com a Declaração Universal dos Direitos do Homem (1948), foi reconhecido mundialmente, pela primeira vez, que a criança precisa receber tratamento diferenciado, pleno de cuidados e de assistência especial, dada a sua própria condição de um ser humano em desenvolvimento.




    Seguiram-se tratados e demais pactos internacionais,8 de caráter mais genérico, até que, em 1959, deu-se a aprovação, pela Assembleia Geral da ONU, da Declaração dos Direitos da Criança, adaptada que foi da Declaração Universal de 1948, porém com princípios focados nas crianças de todo o mundo.




    Mas somente em 1978 que um projeto da Convenção sobre os Direitos da Criança foi apresentado à Comissão de Direitos Humanos da ONU, por iniciativa do governo da Polônia, na tentativa – frustrada – de que fosse aprovado até o ano seguinte, visto que 1979 foi instituído pela ONU como o Ano Internacional da Criança – e assim se chamar mais a atenção para essa causa.9




    Não obstante, um Grupo de Trabalho foi formado a partir daí, por aquela Comissão de Direitos Humanos, para dar continuidade aos debates e preparação do texto final da Convenção, tarefa essa que se estendeu por mais dez anos de complexas e extenuantes negociações, nas quais uma das principais contribuições brasileiras foi, juntamente com demais países em desenvolvimento, buscar adequação nos programas de políticas públicas a serem assumidos pelos Estados aderentes, segundo a realidade socioeconômica de cada país, evitando-se com isso a imposição de padrões impactantes dos países ricos, incompatíveis com as reais possibilidades de implementação dos referidos programas nos países em desenvolvimento.10




    Igualmente, é de se notar o esforço dos negociadores brasileiros para que fossem incluídos, no texto da Convenção, elementos de consideração das diferenças econômicas, sociais e culturais de cada região, bem como a necessidade de cooperação e de assistência material inclusive, dos países ricos e desenvolvidos para com os subdesenvolvidos e os em desenvolvimento, na tarefa de zelo pela infância, para melhoria das condições gerais de vida das crianças dos países mais desfavorecidos – uma vez que toda e qualquer criança é importante.11




    2. Convenção sobre os Direitos da Criança: aspectos gerais e princípios adotados




    Para se chegar a um consenso a respeito do inteiro teor das futuras normas referentes a esse diploma internacional, voltado à proteção dos direitos de crianças e adolescentes de todas as partes do mundo, as negociações se travaram entre Estados, porém com ampla participação ativa de organizações não governamentais voltadas à defesa de assuntos concernentes ao desenvolvimento infantil,12 defensores de direitos humanos, juristas, profissionais da saúde, educadores, assistentes sociais, líderes religiosos e demais interessados no tema, todos eles vindos do mundo inteiro.




    O resultado obtido do querer-se propiciar condições adequadas ao desenvolvimento sadio e harmonioso dos indivíduos menores de 18 anos de idade,13 foi um documento que buscou, como já referido, não perder de vista as tradições nacionais, bem como respeitar as diferenças culturais, os diversos sistemas legais e as necessidades específicas das crianças nacionais de países em diferentes níveis de desenvolvimento.




    A Convenção está fundada em princípios, que se recomenda serem também basilares para a legislação nacional pertinente de todos os países signatários, tais como a não discriminação; primazia do melhor interesse do menor; direito à vida, aqui abarcada a obrigação estatal de garantia plena a esse direito básico, que compreende sobrevivência e desenvolvimento saudável; e o direito de a criança se expressar e de ser ouvida nos assuntos que a afetarem diretamente.14




    A Convenção, ao optar por diretrizes uniformes na consideração de quais são os direitos fundamentais da Infância a serem observados pelos países signatários, adotou, na verdade, um padrão que revela novo conceito do que é o ser humano enquanto criança.




    Neste sentido, afastam-se ideias segundo as quais os filhos alieni juris15 – expressão emprestada ao Direito Romano, em oposição aos sui juris, mas aqui significando, no entanto, só os menores de idade, absoluta ou relativamente incapazes conforme as modernas leis civis – seriam como que propriedade exclusiva de seus genitores, sujeitos ao seu inteiro arbítrio, ou ainda, quando desamparados, seres dignos de mero auxílio aleatório, mais próximo de caridade do que de direitos próprios a lhes conferirem dignidade.




    Por esta última via transita a Convenção, isto é, esta reconhece e defende que a pessoa física de até dezoito anos é também sujeito de direitos próprios, inserida, o mais possível, em uma família que a acolha, a respeite, a proteja e a ensine a ser membro de sua comunidade nacional, detentora de direitos, mas igualmente de responsabilidades próprias e adequadas à sua idade e desenvolvimento pessoal.16




    3. Convenção sobre os Direitos da Criança: elementos basilares




    A Convenção dos Direitos da Criança procurou fundar-se sobre elementos que constituíssem uma estrutura ético-jurídica capaz de ser recepcionada e posta em prática mundialmente.




    Hoje, passados mais de trinta anos de sua entrada em vigor, nota-se que esse objetivo vem sendo alcançado, na medida em que se vislumbram nos múltiplos estatutos nacionais voltados para a infância e adolescência praticamente os mesmos ditames constantes da Convenção, o que significa um avanço, ao menos formal, nesse campo dos direitos humanos.17




    A Convenção é, de fato, o primeiro compromisso internacional formal com vistas não só a identificar e a prescrever, como garantia fundamental, os direitos das crianças, como também a promover o monitoramento da observância fática dos mesmos nos países que a esta já aderiram e nos que venham ainda a aderir – o que reforça a ideia de responsabilidade individual e coletiva de cada país no concerto de Estados, em relação a seus pequenos, mas futuros cidadãos, que também, enquanto membros da humanidade, assumem a condição de cidadãos do mundo e de futuros protagonistas dos destinos da Terra.18




    Importante salientar que a Convenção Internacional sobre os Direitos da Criança é reconhecida não somente por entes estatais, mas também por organizações não-governamentais (ONGs) que trabalham nesse campo de defesa dos interesses de crianças e adolescentes, por entidades especializadas e agências das próprias Nações Unidas, como o Fundo das Nações Unidas para a Infância (UNICEF), a Organização Internacional do Trabalho (OIT), o Alto Comissariado das Nações Unidas para Refugiados (ACNUR) e a Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO).19




    4. Convenção sobre os Direitos da Criança: monitoramento. Comitê dos Direitos da Criança




    O monitoramento da implementação da Convenção é feito continuamente pelo Comitê dos Direitos da Criança, órgão formado por dezoito especialistas em matéria de direitos infantis, oriundos de diversas partes do mundo e de diferentes sistemas legais, indicados pelos Estados membros, porém deles independentes na atuação política e na representatividade.




    Esses especialistas são responsáveis por cobrar e analisar relatórios, que devem ser apresentados periodicamente (em média, de 5 em 5 anos) pelos países signatários que ratificaram a Convenção ou qualquer de seus Protocolos Facultativos, a respeito de como estão sendo tratadas as questões referentes aos direitos das crianças e de que maneira a situação é conduzida pelos responsáveis nacionais.




    Estando corretas as posturas estatais no atendimento aos padrões estabelecidos de proteção aos direitos infantis, os relatórios são ratificados pelo Comitê, que pode também revisá-los, requerer informações adicionais e relatórios complementares, bem como fazer recomendações de melhoria aos Estados nas implementações – cujo acatamento ou não pelo Estado alvo será verificado, quando do próximo relatório.




    Sempre que necessário, o Comitê dos Direitos das Crianças pode solicitar ajuda internacional a outros países, além de assistência especializada e aconselhamento de organismos internacionais e agências da ONU, especialmente do Fundo das Nações Unidas para a Infância (UNICEF), que mantém programas específicos, por vezes emergenciais, voltados à assistência da Infância e, por isso mesmo, tem o direito, conferido pela Convenção, de estar presente e de opinar, através de relatórios, quando da revisão, pelo Comitê, da implementação da Convenção em determinado país.




    Convém lembrar que é por meio dessas revisões periódicas de relatórios que o Comitê tem como instar os governos nacionais a adotarem a Convenção como guia de atuação das políticas internas voltadas para o atendimento do bem estar integral da Criança, inclusive sob o ponto de vista de reservas orçamentárias para implementação desse fim.20




    5. Convenção sobre os Direitos da Criança: sistemática e estrutura do documento




    Nestes 30 anos de vigência da Convenção sobre os Direitos da Criança, muitos avanços foram conseguidos graças à sua implementação e a de seus três Protocolos Facultativos,21 resultando na melhoria de condições de vida de milhões de crianças ao redor do mundo.




    Isto porque esses diplomas internacionais levaram à incorporação de seus princípios basilares na legislação pertinente dos países ratificadores, que são guias para estabelecimento de organismos multidisciplinares e intergovernamentais competentes para tratar dos direitos das crianças, vêm promovendo o desenvolvimento das agendas nacionais para a infância e o consequente incentivo ao incremento orçamentário voltado para o atendimento das políticas públicas nacionais de proteção à sobrevivência, de atendimento às necessidades básicas e ao pleno desenvolvimento da criança, que não pode ser alvo de discriminações de nenhum tipo, nem de perseguições, de maus tratos, mas sim de meios suficientes de oportunidades que favoreçam seu desabrochar saudável e construtivo.22




    Sob o ponto de vista formal, a Convenção sobre os Direitos da Criança é composta por 54 artigos, distribuídos em três grandes partes, precedidas de um preâmbulo, que traz a definição do que se entende por criança e estabelece as linhas mestras que servirão de base para a compreensão de seus princípios na implementação de suas metas protetivas daquele ser humano em fase de formação no seio da família e da sociedade à qual pertence.




    Prescreve, assim, como de garantia fundamental, direitos de uma longa lista plural, a abarcar desde o direito à vida, à sobrevivência digna, com respeito à integridade física e moral, à honra e à privacidade, à imagem, à igualdade, à liberdade de ir e vir, ao desenvolvimento saudável, passando pelos direitos de liberdade de expressão, de religião e de manifestação de pensamento; direitos de não discriminação de cor, de religião, de sexo, de língua, de convicções filosófico-políticas, sem distinção por origem étnica nem social, bem como o direito a um domicílio, à identidade, ao nome, à imagem, à nacionalidade, ao aconchego protetivo dos pais e da família; direito ao estudo e à educação, ao lazer e ao descanso; direito de brincar; direito de ter bom tratamento e de não receber punições injustas nem descabidas; direito de ser ouvido em processos tanto administrativos quanto judiciais, naquilo em que a criança puder ser afetada e tiver interesse direto; direto à privacidade de correspondência; direito à adoção segura e responsável; direito de não ser objeto de exploração sexual, nem laboral, nem de violência física ou mental; direito ao refúgio, à ajuda humanitária, à previdência social; direito a tratamento médico adequado, aí incluído pré e pós-natal e ao aleitamento materno; direito à dignidade dos portadores de deficiências físicas e mentais; direito de respeito à identidade nacional, cultural e ao idioma; direito a um meio ambiente saudável; direito à tolerância, à identidade de gênero, à proteção contra drogas ilícitas e ao tráfico de entorpecentes e ao tráfico de pessoas e de órgãos; proteção contra tortura e pena de morte, de prisão perpétua e demais penas cruéis; direito contra prisão ilegal; direito à assistência jurídica adequada, à prisão em separado de adultos e direito a tradutor e intérprete, sempre que necessário; direito a tratamento humanitário; direito a não alistamento militar antes dos 15 anos de idade; direito à amizade entre os povos, direito, enfim, a ter direitos, sempre no melhor interesse da criança.23




    6. A Convenção sobre os Direitos da Criança e o Estatuto da Criança e do Adolescente




    A Convenção sobre os Direitos da Criança teve evidente influência sobre a Constituição Federal brasileira de 1988, uma vez que seu art. 227 apresenta claros traços daquele diploma internacional, ao prescrever no caput que:




    Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de coloca-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão.




    Os parágrafos e incisos que se seguem ao caput são evidências da apontada influência, que, na prática, significou ter a Constituição Federal de 1988 adotado a doutrina da proteção integral, alçando a criança e o adolescente à condição de sujeito de direitos, antes mesmo de a Convenção ser aprovada, tendo antecipado, inclusive, o conceito pelo qual o cuidado com as crianças também é de responsabilidade do Estado e da sociedade, não somente da família.




    Essa previsão constitucional foi também decisiva para que, na elaboração do Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA, este se firmasse como um dos mais atualizados do mundo e em completa harmonia com a Convenção.




    Toda essa sistemática de valores e de normas, de princípios e de garantias fundamentais, como não poderia deixar de ser, pelo fato de o Brasil ter aderido de pronto à Convenção, foi determinante para a elaboração do ECA24 – também festejando seus trinta anos de vigência –, que apresenta, no entanto, uma ou outra diferença, em relação à Convenção, sem, no entanto, dela destoar. Exemplo disso é o fato de o ECA fazer distinção entre criança e adolescente, considerando a primeira como o ser humano com idade cronológica de zero a doze anos incompletos e o adolescente aquele entre doze anos completos até os dezoito anos.




    Sob a ótima formal, o ECA se apresenta de maneira também semelhante a da Convenção, porém com algumas inovações. Ao longo de seus 267 artigos, mostra-se adepto da doutrina da proteção integral e da responsabilidade compartilhada entre família, Estado e sociedade no zelo pelas crianças e adolescentes – isto exatamente em compasso com a Convenção.




    Após disposições preliminares, o ECA elenca e trata, nos diversos títulos e capítulos, dos direitos fundamentais (vida, saúde, liberdade, respeito, dignidade, convivência familiar e comunitária, educação, cultura, esporte e lazer, profissionalização e proteção no trabalho), seguindo, ao depois, com disposições relativas à política de atendimento, a medidas de proteção, à prática de ato infracional, de medidas voltadas para os pais ou responsável, Conselho Tutelar, acesso à Justiça, crimes e infrações administrativas.




    Assim, faz-se presente sistemática e princípios da Convenção, que, quando de sua promulgação, garantiram ao ECA posição de vanguarda no cenário mundial, em matéria de legislação da Infância.




    Considerações finais




    Muitas estradas já foram trilhadas. Porém muito mais caminhos estão ainda por serem desbravados no campo dos direitos da criança.




    No Brasil, como resultado da convergência do prescrito na atual Constituição Federal e da adoção de políticas públicas, muitas delas fundadas na adesão às recomendações internacionais competentes, no balanço dos últimos trinta anos de Convenção e de ECA, os indicadores de desempenho apontam que, nestas terras, têm havido resultados positivos, com avanços em diversas áreas, como nos da educação, saúde e proteção social, com registros de queda do analfabetismo, diminuição da evasão escolar, da taxa de mortalidade infantil e dos índices de trabalho infantil irregular.




    Por outro lado, muitos ainda são os desafios a serem vencidos, sobretudo aqueles advindos das desigualdades sociais, da violência, dos efeitos irrefreáveis da crise climática mundial, que todos os anos provocam a perda de centenas de vidas humanas e continuam deixando à margem do aceitável – para os padrões da Convenção em matéria de direitos fundamentais – milhões de jovens vítimas de toda espécie desrespeito, de exploração, de fome e de outras mazelas, que fazem parecer distantes ao alcance as metas prescritas na Convenção.25




    O alerta, no entanto, está dado: crianças não são somente o futuro; constituem, igualmente, o presente. E o país que não cuida de seus pequenos, está fadado à desesperança e à ruína.




    O mundo de hoje está em crise de diversas naturezas. Mas, ao mesmo tempo, mostra-se repleto de bons exemplos de ativismo de crianças e de adolescentes ciosos do futuro – que é mais deles do que das atuais gerações de adultos.




    As ações desses corajosos jovens idealistas representam um poderoso veio de luz, de clara esperança, a apontar para o caminho, que pode e deve ser trilhado por todos, esperança essa que fica estampada na fisionomia daqueles que se recusam à acomodação e à falta de entusiasmo e de coragem por transformar um planeta que pede por socorro.




    Jovens que querem educação e saúde para todos; que lutam por mudanças nos padrões de consumo desenfreado e sem sentido; que clamam contra as causas das brutais mudanças climáticas e que incitam seus agentes provocadores à tomada de medidas urgentes que possam reverter ou ao menos refrear os danos à Natureza. E ainda os que heroicamente arriscam suas próprias vidas na tentativa de salvar vidas de outras pessoas, pelo simples fato de compreenderem que estão salvando seus semelhantes. Com isso, vão dando lições de resistência e de resiliência, que precisam ser ouvidas e seguidas.




    Nestes tempos de tantas incertezas e de questionamentos sobre o futuro da humanidade, quando até mesmo há quem vislumbre a possibilidade (arrogante) de colonização humana de planetas distantes, como única saída para se escapar à possível extinção da vida na Terra – que, por certo, está em risco, provocado, aliás, pelo próprio ser humano, que assim está preferindo agir, ao invés de pugnar pela conservação e melhoria das condições de existência nesta bela e insubstituível casa comum, que é o nosso planeta –, sugestivo vídeo veiculado pela UNICEF lança sobre o espectador uma interessante provocação a respeito dos reais limites de atuação das crianças no mundo, de sua força influenciadora do meio em que vivem, de seu ativismo em prol da conservação deste planeta e da preciosa vida nele contida, da sua capacidade geradora, enfim, de mudanças até no curso do “mundo dos adultos”!




    Com o título, a princípio irônico, de “Apenas uma Criança!...”,26 é narrada uma sequência de histórias tocantes e inspiradoras de crianças que, apesar da natural fragilidade física, demonstram caráter inquebrantável e força moral surpreendente, cuja experiência de vida fez com que se transformassem em ativistas pelos direitos das crianças, em prol de um futuro melhor para todos.




    Ao relato de que uma única criança nadou por 3 horas em mar aberto, para salvar, com sucesso, 18 refugiados; que outra foi obrigada a matar durante guerra civil; que outra ainda foi baleada, por simplesmente desejar educação formal; e que outra mobilizou multidões no mundo inteiro em defesa da questão ambiental, todas elas se tornando, depois, ativistas entusiastas dos direitos humanos, em geral, e dos direitos das crianças, em especial, fica evidente que uma criança pode muita coisa, se munida do necessário – que, do ponto de vista material, nem sempre é muito...




    Crianças como essas podem ensinar aos adultos muitas coisas – até mesmo como se chegar às estrelas sem se sair deste planeta – e sendo apenas simples crianças.
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